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INTRODUÇÃO: O presente trabalho acadêmico expõe o resultado alcançado na pesquisa de 

iniciação científica voluntária no âmbito do projeto “As decisões do Supremo Tribunal 

Federal acerca do Controle de Convencionalidade: estudo na perspectiva da Corte 

Interamericana de Direitos Humanos e os seus reflexos na hierarquia das normas nacionais”. 

O artigo analisa a acomodação das normas internacionais no plano do direito interno a partir 

das transformações em diferentes graus sobre as posições adotadas pelo Supremo Tribunal 

Federal das mutações do direito constitucional positivo e das construções doutrinárias sob 

influxo de um processo mais amplo, por vezes, denominado de Globalização; redesenhando 

o ambiente econômico e cultural com reflexos na estrutura jurídica. Destaca-se que o objetivo 

geral pretendido é o de analisar a compatibilidade das decisões proferidas pelo STF acerca do 

controle de convencionalidade, especialmente verificar a coerência dessas decisões com a 

moldura da convencionalidade construída a partir da Corte Interamericana e a sua 

compatibilidade com a consagração dos direitos humanos. MATERIAL E MÉTODOS: Na 

condução metodológica do tema leva-se em conta a relação entre o controle de 

convencionalidade e os direitos humanos. Toma-se em consideração o referencial teórico de 

Marcelo Neves, segundo o qual um problema transconstitucional implica em uma questão que 

poderá envolver tribunais estatais, internacionais, supranacionais e transnacionais.  

RESULTADOS e DISCUSSÃO: Por destarte, na sociedade mundial complexa, problemas 

constitucionais se apresentam ao mesmo momento de maneira relevante para mais de uma 

ordem jurídica, ou seja, ultrapassam fronteiras. Essas situações novas apontam para a 

necessidade de um aprendizado recíproco com todas as limitações desses aprendizados, devido 
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a necessidade de conservação da identidade própria da ordem jurídica interna. Cria-se assim 

uma relação transversal permanente entre ordens jurídicas em torno de problemas 

constitucionais comuns.Para que seja viável a solução desses problemas constitucionais 

comuns é necessária a aplicação do que Marcelo Neves chama de transconstitucionalismo. 

Assim, existe a necessidade da construção de “pontes de transição” para a promoção do 

diálogo e fortalecimento entre as diversas ordens jurídicas: estatais, internacionais, 

transnacionais, supranacionais e locais. Dessa forma, o transconstitucionalismo rompe com o 

estigma doutrinário “dualismo versus monismo”. CONSIDERAÇÕES FINAIS: Diante do 

exposto, através das “pontes de transição” construídas transversalmente é possível chegar ao  

reconhecimento dos limites de observação de uma ordem e por fim teremos a solução  dos 

problemas constitucionais impostos pela sociedade complexa pós-moderna na qual vivemos. 
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